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O que é a história social? Pergunta de difícil resposta, como lembram os autores 

do primeiro artigo deste dossiê (LANGARO e SILVÉRIO, 2019), que comporta múltiplas 

possibilidades de solução. Seria ela uma denominação ampla e vaga – características que 

teriam, inclusive, motivado sua escolha para figurar no primeiro nome da revista Annales 

(d’histoire économique et sociale) (LE GOFF, 2005) – para um campo vasto da 

investigação historiográfica, que abarca toda a existência humana e, portanto, uma 

oposição tão somente à história natural? Seria ela uma proposta de estudos dos seres 

humanos em uma perspectiva abrangente, como propôs Déa Ribeiro Fenelon (2009), que, 

ao invés de se separar o estudo das atividades humanas em diferentes compartimentos 

(história política, história econômica, etc.), buscaria estudar os sujeitos históricos de 

maneira mais abrangente, em suas múltiplas relações com o mundo em que vivem? Ou 

seria apenas mais um compartimento historiográfico, onde caberiam os estudos sobre 

movimentos sociais e de história do trabalho, concepção frequentemente repetida e 

vulgarizada?  

Inquietos com tais questionamentos, os historiadores que compõem este dossiê, 

perseguiram respostas por meio de seus trabalhos de pesquisa. A ideia central deste 

exercício de convergência de investigações acadêmicas é contrapor o que a história social 

é hoje com o que ela pode ser, apostando no potencial de renovação da área. Para tanto, 

tomou-se como ponto de partida a preocupação fundamental da história social com a 

compreensão da desigualdade social, em suas relações e articulações com a diversidade 

cultural.  

O resultado foi um dossiê amplo e diverso, com artigos que colocam em diálogo 

cultura, política e relações sociais. São estudos que evidenciam a vida cotidiana, as 

práticas culturais de grupos populares, a atuação de movimentos sociais, histórias de 

trabalhadores e de suas relações de trabalho, e as relações entre campo e cidade. Também 
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é composto por investigações que dão conta das maneiras como círculos políticos e 

intelectuais compreendem o “povo” e o popular – particularmente o povo brasileiro e sua 

miscigenação étnico-racial – ou produzem reflexões teóricas, com apurados estados da 

arte, referentes à história social brasileira.  

Dentro deste amplo espectro de contribuições, o dossiê foi organizado da seguinte 

maneira: o primeiro artigo, intitulado “Olhares sobre a história social no e do Brasil 

Contemporâneo: trabalho, trabalhadores/as e movimentos sociais”, escrito por Jiani 

Fernando Langaro e Leandra Domingues Silvério, problematiza a trajetória da história 

social do trabalho e dos movimentos sociais, com base na historiografia do Brasil 

Contemporâneo. Os autores discutem como, de uma perspectiva mais restrita de história 

operária, caminhou-se para uma proposta mais aberta, de estudos sobre 

trabalhadores(as) e movimentos sociais. 

O segundo trabalho, de Eduardo José da Silva Lima, intitulado “A luta pela 

moradia e os Estudos Culturais: invisibilidade e silenciamento em Palmas –TO”, estuda 

a luta pela moradia empreendia por movimentos sociais na cidade de Palmas, estado do 

Tocantins. A cidade planejada para ser a capital do novo estado criado no final da década 

de 1980, durante a Assembleia Nacional Constituinte, não deixou de ser excludente com 

as populações trabalhadoras pobres. Em uma trama que envolve exclusão social, 

especulação imobiliária, grilagens de solo urbano, mas também resistências, ocupações e 

luta pela moradia, o autor problematiza as contradições da dinâmica urbana de Palmas. 

Na sequência, Rafael Giovanetti Teixeira, em “Para discutir classe social, o caso 

da usina açucareira paredão”, discute as relações sociais e de trabalho dos operários dessa 

usina instalada na cidade de Oriente, estado de São Paulo. Outrora uma fazenda de café 

sob o sistema de trabalho de colonato, ao longo do século XX, tornou-se uma usina 

açucareira, transformando as colônias em vilas operárias. Diante desse quadro, o autor 

questiona como os trabalhadores viveram as transformações operadas nas relações de 

trabalho, que também implicaram em mudanças nas relações com os locais de moradia e 

com a dinâmica entre campo e cidade.  

Lucas Rodrigues do Carmo, em “Alforrias nos livros de notas de Jatahy: 

estratégias na negociação da liberdade (1872-1888)”, trata de outro importante tema da 

história social: a escravidão e os escravizados. Tomando como recorte a cidade de Jataí 

no período que antecede a abolição, e como fonte de pesquisa documentos cartoriais, o 
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autor trabalha as trajetórias de sujeitos escravizados na cidade, em suas lutas para obterem 

liberdade. Assim, busca compreender os significados plurais da escravidão no Sudoeste 

goiano, bem como humanizar a escrita da história sobre este período. 

“O Patrimônio e a instituição: desafios na formação e no desenvolvimento das 

políticas culturais patrimoniais”, é o artigo escrito por Lucas Santana Coelho Fonseca, 

preocupado em pensar o patrimônio cultural sob a ótica da história social. Enquanto tal, 

tem como preocupação principal os grupos marginalizados pelas políticas patrimoniais 

brasileiras, as quais analisa em um estado da arte permeado por uma leitura crítica quanto 

aos seus (des)caminhos. 

O artigo seguinte, de Lucas Rezende Cruz, “Plano diretor de Ewald Janssen: a 

representação de uma Goiânia dos anos 1950”, traça um caminho pouco usual na 

historiografia brasileira: ao invés de abordar as propostas para a cidade de Goiânia feitas 

pelo topógrafo, engenheiro e urbanista Edwald Janssen a partir da história urbana, o autor 

escolhe a história social como campo conceitual para operar a análise. Dessa maneira, 

Cruz reflete sobre o lugar dos trabalhadores na cidade industrial vislumbrada e projetada 

por Janssen, uma proposta de correção dos problemas urbanos da Goiânia dos anos 1950, 

produto de uma expansão desordenada verificada na década anterior. 

Por fim, fechando o dossiê, temos o artigo “‘Miscigenação, arianismo e 

nacionalismo’: uma análise historiográfica das obras de Manoel Bomfim e Oliveira Viana 

sobre a formação da sociedade brasileira”. Escrito por Luana Dias dos Santos e Luiz 

Carlos Bento, o texto trata das formas como Bomfim e Viana concebiam o povo 

brasileiro, especificamente seu caráter miscigenado, passando por temas como a 

escravidão e a imigração europeia. Os autores também discutem os nacionalismos e as 

construções identitárias nacionais forjadas pelos intelectuais cujas obras foram 

analisadas.  

   O dossiê constitui-se, portanto, em uma pequena amostragem da diversidade de 

perspectivas e do amadurecimento das reflexões sobre história social, desenvolvidas após 

o intenso processo de expansão da pós-graduação no Brasil e as transformações operadas 

na área nos últimos anos, com a ascensão de novas questões e problemas de pesquisa. 

Sem pretensões de esgotar o assunto, procura apresentar uma história social renovada, em 

que temas clássicos se repaginam para dar conta de demandas contemporâneas, dividindo 
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espaço com novas propostas de investigação, emergentes no novo momento histórico 

inaugurado pelo século XXI. 
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